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Neste ensaio discutimos como a norma de gênero heterossexual estabelece contor-
nos especí昀椀cos à experiência de mulheres usuárias abusivas e/ou compulsivas de
drogas e ao cuidado em saúde a elas direcionado. Analisamos o modo como as
mulheres são alçadas à condição de objeto nas práticas de saúde, majoritariamente
fundamentadas na normalização biopolítica e organizadas a partir do dispositivo
da medicalização, que se ocupa menos da escuta das singularidades do que da ges-
tão dos corpos. Concluímos a昀椀rmando a importância do vínculo como tecnologia
relacional para a ampliação das possibilidades de compreensão das singularidades,
fundamento essencial para a exploração aprofundada das formas de engajamento
das mulheres com o mundo e para a elaboração de estratégias de cuidado e preser-
vação no uso de drogas.
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In this  assay, we discuss how the heterosexual gender norms establish speci昀椀c
practices to the experience of drug-abusive women and to the health care directed
to them. We analyze how women are subjected to the condition of object in the
health  practices,  mainly  based  on  biopolitical  normalization  and  organized  by
medicalization device, which focuses less on hearing of the singularities than on
the management of the bodies. We conclude a昀케rming the importance of binding
as the relational technology for the increasing of the possibilities for singularities
understanding, an important basis for a deeper exploration of the women ways of
engaging the world, and for the development of strategies for care and preserva-
tion in drug use.

儀甀eiroz, Isabela Saraiva de & Prado, Marco Aurélio Máximo (2022). Gênero, drogas e cuidado: normalização e 
singularidade nas práticas de saúde. Athenea Digital, 22(2), e2942. h琀琀ps://doi.org/10.5565/rev/athenea.2942

Introdução

Diferenças no modo como as intervenções direcionadas a homens e mulheres são fei-

tas no campo da saúde têm sido apontadas por diversos autores. Para Marlene Strey e

Gilda Pulcherio (2010), considerar gênero como categoria analítica proporciona uma

melhor compreensão de áreas da saúde e do bem-estar, bem como potencializa o enfo-

que político das discussões relativas ao planejamento e 昀椀nanciamento dos serviços de

saúde.  Para  as  autoras,  as  diferenças  de  gênero  podem in昀氀uenciar  tanto mulheres

quanto homens no que se refere à “exposição a fatores de risco; experiência subjetiva

da enfermidade e seu signi昀椀cado social; atitudes sobre a manutenção da própria saúde

e dos demais membros da família; padrões de uso dos serviços e percepções da quali-

dade dos cuidados” (p. 15).
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Também com vistas a discutir diferenças de gênero no campo da saúde, Mabel Bu-

rin et al. (1990) identi昀椀cam uma maior demanda das mulheres pelos serviços de saúde,

para elas explicada por dois fatores. De um lado, mais frequentemente as mulheres se

consideram mentalmente enfermas devido, entre outras coisas, ao papel inferiorizado

a elas atribuído socialmente; de outro, as mulheres encontram-se mais vulneráveis ao

adoecimento psíquico devido a estilos de vida mais restritivos, com maiores condições

de stress e outros problemas associados a seus papéis sociais, dentro e fora da família.

Como decorrência, na maioria das vezes, 昀椀ca o entendimento de que suas queixas são

de caráter ‘psicossomático’, o que, frequentemente, leva à prescrição maciça de tran-

quilizantes (Burin et al., 1990).

Observa-se, ainda, a centralidade da atenção à saúde das mulheres em torno das

funções e órgãos sexuais e reprodutivos. Sobre isso, Fabíola Rohden (2002) aponta que

as teses produzidas na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro entre 1833 e 1940, pu-

blicadas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro em 1985, caracterizavam a vida

das mulheres em função da preparação, exercício e perda da capacidade reprodutiva,

como é o caso das teses sobre menstruação ou puberdade feminina, não havendo nada

correspondente para o homem, ou seja, “a vida masculina não é problematizada pela

medicina a partir da capacidade ou não de reprodução, como acontece com as mulhe-

res” (p.  105).  Depreende-se disso que “de um lado, a mulher é tratada no discurso

médico como eminentemente presa à função sexual/reprodutiva, diferentemente do

homem. De outro lado, quando se fala em reprodução, quase que maciçamente se evo-

ca a mulher e raras vezes o homem” (p. 107), como é o caso, por exemplo, dos debates

em torno da infecundidade ou do aborto.

Já no que se refere aos homens, a saúde reprodutiva não se apresenta como foco

central, ao contrário, “para eles, a referência de saúde não está centrada no urologista,

mas nos especialistas do aparelho digestivo, cardiovascular, etc.” (Strey e Pulcherio,

2010, p. 23). Ainda sobre a saúde do homem, Wagner Figueiredo (2005) ressalta que o

modelo de masculinidade hegemônico, que presenti昀椀ca a noção de invulnerabilidade

como um valor,  faz com que a maioria dos homens tenha di昀椀culdade de verbalizar

suas necessidades no campo da saúde, uma vez que falar de seus problemas poderia

ser interpretado como “uma demonstração de fraqueza, de feminilização perante os

outros” (p. 107). Nesse sentido, para Mara Lago e Rita de Cássia Müller (2010), relacio-

nar-se de forma íntima com os riscos, com a vulnerabilidade, com as diversas expres-

sões de violência, seria para muitos homens um modo de se manterem identi昀椀cados

aos avatares da masculinidade.

Tais concepções no campo da saúde sobre as diferenças entre homens e mulheres

não são isoladas, antes, re昀氀etem o modo como organizamos saberes e práticas sociais
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relativas ao sistema de classi昀椀cação binária de gênero, evidenciando a nossa inscrição

numa sociedade sexista, organizada a partir de discursos sobre o corpo que causam

como efeito modos regulados a partir de uma matriz heterossexual. Tal regulação, con-

forme  proposto  por  Florêncio  Costa-Júnior  e  Ana  Cláudia  Maia  (2010),  estabelece

como norma de gênero no campo da saúde “um corpo masculino saudável, ativo e re-

sistente, em contraste com um feminino frágil, instável e sensível a doenças” (p. 23).

Com isso, de acordo com Elizabeth Grosz (2000), o pensamento misógino “encon-

trou uma autojusti昀椀cativa conveniente para a posição social secundária das mulheres

ao contê-las no interior de corpos que são representados, até construídos, como frá-

geis, imperfeitos, desregrados, não con昀椀áveis, sujeitos a várias intrusões que estão fora

do controle consciente” (p. 67). Assim, historicamente, as mulheres foram muito mais

vinculadas aos corpos do que os homens, o que fez com que seus papéis sociais e eco-

nômicos 昀椀cassem restritos a lógicas que se apoiam no essencialismo e no biologicismo.

Daí a suposição de que “dadas certas transformações biológicas, 昀椀siológicas e endocri-

nológicas especí昀椀cas, as mulheres são, de algum modo, mais biológicas, mais corporais

e mais naturais do que os homens” (Grosz, 2000, p. 68).

Importa lembrar ainda, conforme apontado por Ceres Victora e Daniela Knauth

(2004), que o próprio conhecimento médico se construiu, em grande medida, a partir

de um pressuposto de fragilidade do corpo da mulher, o que estabeleceu práticas cor-

porais especí昀椀cas a elas, quase sempre convencionadas a espaços sociais regidos pela

proteção e pelo controle. Essas prescrições 昀椀zeram com que se produzisse um oculta-

mento de determinadas práticas sociais, não atribuídas diretamente às mulheres. Desse

modo, carreiras pro昀椀ssionais e habilidades físicas e cognitivas foram designadas como

masculinas ou femininas, produzindo concepções especí昀椀cas de corpo e gênero, e re-

sultando em cuidados especí昀椀cos com a saúde. Tais concepções também fortaleceram

o estabelecimento de padrões normativos sobre o que é considerado socialmente ade-

quado ou desviante no que se refere a um ou outro sexo biológico, fazendo com que al-

gumas práticas de corpo das mulheres fossem sistematicamente invisibilizadas.

Decorre disso que a exposição ou proteção dos indivíduos a determinadas doenças

e/ou problemas de saúde se dá também de forma especí昀椀ca, de昀椀nida segundo padrões

normativos de gênero. Sobre isso, e introduzindo a discussão mais especí昀椀ca proposta

neste ensaio, historicamente as mulheres foram sub-representadas nos estudos sobre o

uso de abusivo e/ou compulsivo de drogas, prática esta diretamente atribuída ao uni-

verso masculino, conforme Jeane Oliveira et al. (2006). Em 1998, Mônica Zilberman já

salientava que o diagnóstico de uso abusivo e/ou compulsivo de drogas em mulheres

enfrentava limitações impostas pelo estigma social, treinamento inadequado das equi-

pes de saúde e menor procura das mulheres por tratamento especializado. Em decor-
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rência disso, tendo em vista a tendência à homogeneização das práticas no campo da

saúde, as necessidades e situações especí昀椀cas relacionadas ao uso abusivo e/ou com-

pulsivo de drogas por mulheres foram até muito recentemente desconsideradas nos

serviços de atenção à saúde.

Frente a esta lacuna, este ensaio discute como a norma de gênero heterossexual

estabelece contornos especí昀椀cos à experiência de mulheres que usam drogas de forma

abusiva e/ou compulsiva, e ao cuidado em saúde a elas direcionado. A seguir são apre-

sentados os contornos teóricos necessários à argumentação aqui realizada.

Gênero, norma e poder: a constituição de um campo 
teórico

Compreender como o cuidado em saúde direcionado a mulheres que usam drogas de

forma abusiva e/ou compulsiva reproduz hierarquias de gênero requer a discussão do

conceito de norma e, mais especi昀椀camente, do conceito de norma de gênero heterosse-

xual.

Segundo Piia Korpi (2009), o conceito de ‘norma’ é usado em referência às manei-

ras de se comportar, sentir e pensar compartilhadas por um grupo, sendo os membros

desviantes acossados por vários tipos de persuasão, pressão e sanção, exercidas de for-

ma a adaptá-los aos padrões convencionados.

Uma norma se estabelece por um exercício de poder e sua análise caracterizou

toda a obra de Michel Foucault, 昀椀lósofo francês cujo pensamento in昀氀uenciou de modo

decisivo as ciências humanas contemporâneas. Foucault se debruçou sobre a análise

das formas pelas quais se organizam as modalidades históricas de exercício do poder,

privilegiando a descrição dos seus mecanismos e modo de funcionamento. Para ele, foi

a destituição do saber do soberano que possibilitou a emergência da norma, já que des-

ta forma o poder deixava de ser centralizado em uma única 昀椀gura, passando a dissemi-

nar-se na sociedade e nas instituições, e criando as condições para a emergência de um

poder disciplinar: “no lugar desse poder decapitado e descoroado se instala um poder

anônimo múltiplo, pálido, sem cor, que é no fundo o poder que chamarei de disciplina”

(Foucault, 2006, p. 28). O deslocamento do poder soberano para o corpo social faz com

que ele seja exercitado na forma de micropoderes ou de uma micropolítica, cujo objeti-

vo é o adestramento e a docilização dos corpos. Surge, então, a partir da segunda me-

tade do século XVIII, o poder disciplinar (Foucault, 1987).

Inicialmente, portanto, a noção de norma esteve ligada à de disciplina, cujo código

é o da normalização, não se referindo ao horizonte teórico da lei e do direito, mas
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àquele das ciências humanas e do saber clínico (Foucault, 1979). Esta primeira concep-

ção de norma em Foucault, a normalização disciplinar, “demarca espaços a serem ocu-

pados, controla o tempo em que os indivíduos realizam suas atividades, estabelece se-

quências e ordenações dessas atividades em função de objetivos precisos, conduzindo

ao adestramento e ao controle permanentes” (Fonseca, 2009, p. 3). Sua descrição teve

como referência principal os corpos dos indivíduos localizados no interior de espaços

institucionais precisos, como o asilo psiquiátrico, o hospital, a fábrica, a prisão (Fou-

cault, 1987). A norma sugere, então, conforme Kleber Prado-Filho e Sabrina Triso琀琀o

(2007), uma ideia reguladora, de caráter sutil, mais moral que cientí昀椀ca, responsável

pela comparação dos indivíduos a partir de uma demarcação de ‘desvios’, legitimada

por conhecimentos supostamente cientí昀椀cos, que não apenas inclui ou exclui os sujei-

tos numa faixa de normalidade construída, como também reconduz ao centro os desvi-

antes.

Em um segundo momento, a analítica do poder em Foucault incorpora o estudo

de mecanismos de normalização que terão como ponto de 昀椀xação privilegiado a vida

biológica, naquilo que ela comporta de regularidades e variáveis perceptíveis no corpo

coletivo das populações. É assim que o conceito de norma encontra-se com o de biopo-

lítica, que, conforme Judith Revel (2011), “se ocupa da gestão da saúde, da higiene, da

alimentação, da sexualidade, da natalidade etc., na medida em que tais gestões se tor-

naram apostas políticas” (p. 24).

A norma representa agora o critério para as diferentes racionalidades políticas e

os diversos procedimentos técnicos pelos quais se dará o seu governo, tendo em vista

as diversas normalidades diferenciais inerentes aos fenômenos da vida biológica (Fou-

cault, 2008). Nesse sentido, conforme Márcio Fonseca (2009), Foucault denomina ‘artes

de governar’ ou ‘governamentalidades’ o conjunto das racionalidades políticas e dos

procedimentos técnicos pelos quais se dá o governo da vida. Trata-se, portanto, da

normalização biopolítica, que representa, “essa grande ‘medicina social’ que se aplica à

população com o propósito de governar sua vida: a vida faz, daí em diante, parte do

campo do poder” (Revel, 2011, p. 25).

Enquanto o poder disciplinar possui como característica a transformação dos cor-

pos em máquinas dóceis, o biopoder atua também sobre os corpos, mas como suporte

dos processos biológicos: a proliferação, os nascimentos e as mortes, a longevidade, a

fecundidade, o estado de saúde e a incidência de doenças, com todas as condições que

podem fazê-los variar (Foucault, 1988). Nesse sentido, cabe pensar as práticas de go-

verno da vida presentes na regulação dos corpos de mulheres que usam drogas de for-

ma abusiva e/ou compulsiva, lembrando que em nossa hipótese tal regulação se dá

como efeito das normas estabelecidas pela matriz heterossexual.
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Sobre isso, vimos que as sociedades modernas desenvolveram uma poderosa tec-

nologia política de produção de indivíduos, através da aplicação de procedimentos dis-

ciplinares que estabelecem uma “ortopedia da subjetividade” (Foucault, 1987). Faz isso:

Separando, individualizando, marcando e identi昀椀cando os sujeitos,  compa-

rando-os e classi昀椀cando-os entre si, remetendo-os a uma média construída

para o seu grupo, demarcando limites e fronteiras, incluindo, excluindo, mar-

cando e corrigindo os desvios, reconduzindo, ainda, à norma (⸀尀). Tal tecno-

logia encontra-se no cruzamento ou na articulação de dispositivos de identi-

昀椀cação, sexualização e normalização social, que produzem indivíduos identi-

昀椀cados como normais ou anormais. (Prado Filho e Triso琀琀o, 2007, p. 11)

Desse modo, conforme Edgardo Castro (2009), o poder, na sua forma moderna, se

exerce em um domínio que não é o da lei, e sim o da norma, e não simplesmente repri-

me uma individualidade ou uma natureza já dada, mas, positivamente, a constitui, a

forma. Nos termos de Judith Butler (2006), “cuando Foucault a昀椀rma que la disciplina

‘produce’ individuos, no sólo quiere decir que el discurso disciplinario los dirige y los

utiliza, sino también que activamente los constituye” (p. 80).

Assim, como em Foucault, nos estudos de gênero de Butler norma refere-se à nor-

ma social e diz respeito à produção dos sujeitos e à atuação deles na realidade social

(Korpi, 2009). Ao contrário das normas legais, as normas sociais podem operar sem es-

tar inscritas num texto legal ou serem enunciadas verbalmente. Para Butler (2006), a

norma, nesses termos, apresenta-se de forma bastante volátil, sendo difícil enunciá-la

num formato propositivo. São por isso, difíceis de ler, sendo os efeitos que produzem a

forma mais clara mediante a qual podem ser discernidas (Butler, 2006).

A partir do aporte teórico até aqui exposto, discutimos como a norma é mantida e

justi昀椀cada por regulações disciplinares necessárias à produção de ‘indivíduos normais’

e por uma série de biopoderes aplicados aos indivíduos em sua existência singular e às

populações, segundo o princípio da economia e da gestão política (Revel, 2011). Consi-

deramos aqui, então, que pensar a gênese e os efeitos das hierarquias de gênero no

cuidado em saúde direcionado a mulheres que usam drogas de forma abusiva e/ou

compulsiva requer a incorporação das dinâmicas de poder no interior das relações de

gênero como analisador fundamental.

Sobre isso, Butler (2006) indica que a norma rege a inteligibilidade cultural, per-

mitindo que certos tipos de práticas e ações sejam reconhecidas, impondo uma rede de

legitimidade sobre o social e de昀椀nindo os parâmetros do que aparecerá e do que não

aparecerá em sua esfera. A昀椀rma, assim, que as condições de inteligibilidade são consti-

tuídas a partir de normas de reconhecimento socialmente articuladas.
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Desse modo, para Butler (2006), a昀椀rmar que gênero é uma norma não é unica-

mente o mesmo que dizer que existem visões normativas da feminilidade e da masculi-

nidade, ainda que essas normativas claramente existam. Gênero, assim, não é exata-

mente aquilo que alguém ‘é’ ou que alguém ‘tem’. Trata-se, antes, do aparato através

do qual tem lugar a própria produção e normalização do masculino e do feminino

numa coerência binária contingencial. É desse modo que um discurso restritivo de gê-

nero, que insiste no binarismo homem/mulher como forma exclusiva de entendimento

do campo de gênero, ‘performa’ uma operação reguladora de poder, que naturaliza o

caso hegemônico e reduz a possibilidade de pensar em sua alteração.

Butler (2006) a昀椀rma, portanto, que as pessoas são reguladas pelo gênero e que

este tipo de regulamentação funciona como uma condição de inteligibilidade cultural

para todos. Desse modo, se gênero é uma norma, ao mesmo tempo em que aparece in-

dependentemente das práticas que rege, sua idealização é um efeito daquelas mesmas

práticas. “Esto no sólo sugiere que la relación entre las prácticas y las idealizaciones

bajo las cuales trabaja es contingente, sino también que la misma idealización puede

ser puesta en cuestión y en crisis, sometiéndola potencialmente a una desidealización

y a la desposesión” (Butler, 2006, p. 78).

Pensar o “fora da norma”, contudo, constitui tarefa paradoxal, já que, se a norma

dá inteligibilidade e normaliza o campo social, então, estar ‘fora da norma’ signi昀椀caria,

ainda, estar de昀椀nido em relação a ela. Desse modo, para Butler (2006), desviar-se da

norma de gênero nada mais seria do que produzir exemplos aberrantes que os poderes

reguladores (médico, psiquiátrico e legal, entre outros) podem rapidamente explorar

com o 昀椀m de reforçar as razões fundamentais para a continuidade de seu próprio zelo

regulatório.

Tendo feito esta incursão sobre o conceito de norma e assumido o pressuposto de

vivermos sob uma norma de gênero heterossexual, ou seja, sob a égide da heteronor-

matividade, através da repetição de atos no interior de uma estrutura reguladora alta-

mente rígida, produtora de uma aparência de naturalidade (Butler, 2003), passaremos

agora a um campo especí昀椀co de normalização sobre os corpos — aqui, especi昀椀camente

sobre os corpos de mulheres —, qual seja, o campo do cuidado direcionado às pessoas

que usam drogas de forma abusiva e/ou compulsiva.
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Heteronormatividade e desigualdade no campo de 
atenção às pessoas que usam drogas de forma abusiva 
e/ou compulsiva

Inicialmente, importa lembrar que alterar o estado de consciência por meio do uso de

drogas  é  uma prática  humana  documentada  em  inúmeros  estudos  antropológicos,

como os de Antônio Escohotado (2008), dentre outros, não se constituindo necessaria-

mente como um problema, a não ser quando se caracteriza por modos excepcionais,

que podem se apresentar como abuso ou compulsão, sendo esses os padrões de uso

que compõem o foco de interesse deste ensaio.

Retomando, portanto, a questão aqui em análise, o estudo de Oliveira et al. (2006)

identi昀椀cou associação direta entre uso abusivo e/ou compulsivo de drogas por mulhe-

res e trabalho com sexo, traumas decorrentes de abuso físico e sexual experienciados

na infância e/ou adolescência,  e níveis mais altos de problemas de saúde mental  e

crônica, em comparação com os homens. Na mesma direção, Sílvia Brasiliano (2005) e

Patrícia Hochgraf (2001), pesquisadoras do Programa de Atenção à Mulher Dependen-

te 儀甀ímica (PROMUD), do Instituto de Psiquiatria do Hospital das Clínicas da Faculda-

de de Medicina, da Universidade de São Paulo (IPQ-HC-FMUSP), também indicaram

que mulheres relatam mais frequentemente problemas médicos, di昀椀culdades familiares

e sintomas psicológicos associados ao uso abusivo de drogas — como depressão, baixa

autoestima, comportamento autodestrutivo e elevados níveis de ansiedade —, enquan-

to os homens relatam mais frequentemente problemas externos, como di昀椀culdades so-

ciais, pro昀椀ssionais, 昀椀nanceiras e legais. Patrícia Hochgraf et al. (1999) também identi昀椀-

caram diferenças nas razões relatadas por mulheres e homens para justi昀椀car o uso

abusivo e/ou compulsivo de drogas. No caso especí昀椀co do uso de cocaína, as mulheres

relatam mais frequentemente associação à depressão, sentimentos de isolamento soci-

al,  pressões pro昀椀ssionais e familiares, e problemas de saúde. Os homens, por outro

lado, não associam o uso de cocaína a um fator desencadeante em especial, justi昀椀-

cando-o apenas pela busca dos efeitos da intoxicação propriamente dita.

Na pesquisa de Francisca Nascimento (2011) o mesmo padrão que associa o uso

abusivo e/ou compulsivo de drogas por mulheres a problemas relacionados à vida pes-

soal, familiar e afetiva, é observado, sendo apontado que mulheres entre 20 e 40 anos

relatam alteração em seus padrões de beber como resposta ao sofrimento decorrente

da infertilidade, depressão pós-parto e ruptura no casamento ou em outra relação sig-

ni昀椀cativa. Entre os 40 e 60 anos, o comportamento de beber de forma abusiva e/ou

compulsiva nas mulheres estaria in昀氀uenciado por outros fatores de estresse, também

relacionados, contudo, à vida afetiva e familiar: 昀椀m de casamento ou outro relaciona-
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mento, saída dos 昀椀lhos de casa e perda de atratividade física/sexual. A pesquisa tam-

bém indica serem mais comumente encontrados problemas com o uso de álcool entre

mulheres viúvas ou que vivem sozinhas.  Por 昀椀m, dados das pesquisas de Dorothy

Henderson et al. (1994), Brasiliano (2005) e Nascimento (2011) apontaram que as mu-

lheres, em geral, iniciam o uso de drogas sob in昀氀uência de seus maridos ou compa-

nheiros, enquanto os homens o fazem sob in昀氀uência dos amigos, o que demarca uma

desigualdade no modo como homens e mulheres ocupam os espaços públicos e priva-

dos.

Nota-se que todas as situações descritas acima como tipicamente associadas ao

uso abusivo e/ou compulsivo de drogas por mulheres reproduzem — e mantêm — desi-

gualdades de gênero, que atribuem às mulheres uma condição de insu昀椀ciência e fragi-

lidade, e inscrevem o âmbito privado como espaço decisivo para a manutenção da sua

saúde e bem estar. Consequentemente, é reforçada sua necessidade de proteção e justi-

昀椀cadas as estratégias de controle e vigilância sobre suas vidas. Acrescenta-se a isso,

ainda, uma lógica especí昀椀ca de cuidado à mulher, decorrente de sua potencial função

reprodutora. Daí todo um aparato governamental de manejo e submetimento, pautado

por ações de normatização da saúde e do corpo que, sob o discurso de uma atenção es-

pecializada, serve à manutenção das hierarquias de gênero e dos lugares inferiorizados

tradicionalmente atribuídos às mulheres.

O II Levantamento Nacional de Álcool e Drogas, estudo populacional sobre os pa-

drões de uso de álcool, tabaco e drogas ilícitas na população brasileira, realizado em

2012 pelo Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Políticas Públicas do Álcool

e outras Drogas (INPAD, 2013), apresenta análises que mantêm a perspectiva hierár-

quica de gênero descrita acima ao considerar as mulheres como mais susceptíveis à de-

pendência de drogas do que os homens, devido a aspectos de昀椀nidos 昀椀siologicamente.

Nesse sentido, Clarice Madruga, coordenadora do trabalho, argumenta que “o organis-

mo feminino aumenta a dependência da droga. (⸀尀) a variação hormonal causada pelo

ciclo menstrual  atrapalha as  mulheres  que tentam sair  da dependência”  (“Pesquisa

aponta que⸀尀”, 2012, seção “Cotidiano”, párr. 7-9).

Vê-se na análise acima que o corpo da mulher é concebido a partir de uma pers-

pectiva essencialista e biologicista, não sendo feita nenhuma menção a explicações so-

cioculturais, históricas ou políticas na de昀椀nição dos padrões de uso de drogas em mu-

lheres. Além disso, justi昀椀ca-se o uso de intervenções terapêuticas mais severas para

elas, já que seriam mais vulneráveis em função de um corpo frente ao qual têm pouca

ou nenhuma autonomia. Assim, conforme Grosz (2000), “como instrumento ou ferra-

menta, ele (o corpo das mulheres) pede disciplina e treinamento cuidadosos e, como

objeto passivo, requer conquista e ocupação” (p. 59).
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Em decorrência das desigualdades expostas acima no modo de conceber o uso de

abusivo e/ou compulsivo de drogas por homens e mulheres, observam-se experiências

de cuidado em saúde de昀椀nidas a partir de padrões heteronormativos. Assim, para os

homens, o tratamento do uso abusivo e/ou compulsivo é apresentado como um meio

de aquisição ou retomada de habilidades pessoais e técnicas para o retorno à vida pú-

blica, especialmente vinculada ao trabalho, com centralidade para a discussão de temas

como seguro-desemprego e previdência social nos serviços oferecidos. Já no caso das

mulheres, o foco da ‘reabilitação’ encontra-se na retomada dos vínculos familiares e

recuperação dos atributos tradicionalmente associados à feminilidade, como beleza e

higiene, ações inspiradas por um viés conservador e patriarcal, que prepara a mulher

para o retorno ao casamento, à maternidade e à vida doméstica.

Além disso, às mulheres cabe o título não só de dependentes, mas também de de-

sarrazoadas, indóceis, presas de ditames naturais e incomunicáveis. Soma-se a isso a

noção de que são de ‘difícil tratamento’, dentre outras designações sustentadas pela

naturalização de condutas tidas como inerentes à mulher. Em conformidade com isso,

Zilberman (1998) a昀椀rma que poucos trabalhos na literatura sobre uso abusivo e/ou

compulsivo de drogas referem-se às mulheres e, quando o fazem, enfatizam que estas

são mais doentes e mais difíceis de serem tratadas por terem menos motivação do que

os homens. Ainda segundo a autora, a maioria dos estudos existentes é sobre mulheres

usuárias de álcool e, quando abordam mulheres usuárias de outras drogas, os estudos

destacam especialmente os aspectos gestacionais/obstétricos, enfatizando os riscos fe-

tais decorrentes do consumo de drogas durante a gestação e a possibilidade de infec-

ção pelo HIV.

Importa lembrar ainda que a fundamentação moral de grande parte dos dispositi-

vos de atenção à saúde de usuários abusivos e/ou compulsivos de drogas reforça o lu-

gar das mulheres como representantes do privado, do cuidado e da maternidade, sendo

o uso de drogas, que rompe com esses lugares idealizados,  visto como duplamente

condenável. Soma-se a isso o fato das mulheres historicamente terem sido colocadas

como sujeitos dependentes — dos homens ou dos programas do Estado (Fraser, 2009)

—, sendo os homens vistos como portadores de direitos e as mulheres como aquelas

que ‘necessitam’ de benefícios, o que faz com que os programas direcionados às mu-

lheres tenham, em sua maioria, um caráter essencialmente assistencialista.

Vê-se, assim, que o cuidado em saúde direcionado a mulheres que usam drogas de

forma abusiva e/ou compulsiva tem frequentemente colaborado para a manutenção de

sua posição de inferiorização social. Cabe lembrar, contudo, conforme apontado por

Marco Aurélio Prado e Frederico Machado (2008), que, para que uma relação de opres-

são possa ser reconhecida como tal, deixando de ser algo justi昀椀cável por uma suposta
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organização social necessária, é mister que “os atores sociais subordinados reconhe-

çam na inferiorização social uma injustiça historicamente construída, tomando a or-

dem social como objeto de questionamento, re昀氀exão e interpelação” (p. 69). Os autores

completam ainda ser necessário nesse processo, “o exercício da desconstrução de sig-

ni昀椀cados cristalizados e rígidos, o enfrentamento político na arena pública e a con昀椀gu-

ração de uma identidade coletiva como um ‘nós’” (p. 69), o que aponta para a consti-

tuição de um debate político.

Esta argumentação sugere a necessidade de que a discussão sobre o uso de drogas

esteja calcada no campo da biopolítica, colaborando para a ampliação do debate sobre

o cuidado às mulheres que usam drogas de forma abusiva e/ou compulsiva do campo

meramente moral e pessoal para o campo político. Passaremos a isso a seguir.

Da normalização biopolítica às possibilidades de 
governo de si

Como primeiro ponto a ser discutido, ressalta-se os limites que as instituições, funda-

das sob os imperativos heteronormativos expostos acima, impõem à enunciação de um

saber sobre as mulheres, elaborado por elas mesmas, sobre si mesmas, mesmo quando

estas são instituições de promoção de saúde, como no caso dos serviços de atenção à

saúde mental. Nessas instituições, as mulheres são, na maioria das vezes, alçadas à

condição de objeto de uma intervenção especializada, fundamentada na normalização

biopolítica (Foucault, 2008) e organizada a partir do dispositivo da medicalização (Fio-

re, 2002), que se ocupa menos da escuta da sua singularidade e mais com a gestão da

sua saúde e dos seus corpos. Decorre disso que somente de maneira muito incipiente

observamos sua emergência nos serviços de saúde como sujeitos cuja fala, legitimada,

é considerada na elaboração das práticas pro昀椀ssionais do campo.

Por generalização, as práticas de cuidado direcionadas às mulheres usuárias abusi-

vas e/ou compulsivas de drogas no âmbito familiar também são focadas no atendimen-

to às suas necessidades meramente 昀椀siológicas — alimentícias, de higiene e repouso —,

e encaminhamento a  serviços  especializados em desintoxicação,  práticas vistas por

elas como ações de controle e punição pela sua situação de dependência, conforme

apontado por Alessandro Santos e Mara Silva (2012) e não como ações reconhecida-

mente de ‘cuidado’.

Para Lúcia Carvalho e Magda Dimenstein (2004), o modelo de atenção à saúde em

vigor tende a atribuir pouca importância à subjetividade das mulheres, desconsideran-

do o seu sofrimento e suas angústias, o que favorece a produção de práticas de cuidado
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que negam seus problemas sociais, localizando-os na forma de sintomas/doenças a se-

rem medicados.  Nesse sentido,  Ionara Rabelo e Rosana Tavares (2008) e Reginaldo

Mendonça (2011), identi昀椀caram uma série de sofrimentos presentes no cotidiano de

mulheres usuárias de benzodiazepínicos, ‘silenciados’ pelo uso da medicação: a indig-

nação com relação aos maridos, as di昀椀culdades 昀椀nanceiras, a culpa por não consegui-

rem cuidar dos 昀椀lhos, a falta de prazer nas relações comunitárias, o desemprego, a dor

por serem vítimas de preconceito por serem pobres ou negras ou por morarem na pe-

riferia, a desvalorização que sofrem ao assumirem os papéis de mulher trabalhadora,

dona de casa, mãe, esposa, amante, avó e 昀椀lha-cuidadora.

Assim, o uso de benzodiazepínicos funciona como uma medida disciplinar de con-

trole dos corpos das mulheres que, ao produzir efeitos de fragilização, sabota suas ten-

tativas de subversão das normas hegemônicas de gênero socialmente estabelecidas.

Desse modo, aquilo que é considerado desviante em relação a um determinado padrão

coletivo passa a ser passível de medicação e controle. Assim, da mesma forma que a

medicalização se apresenta de forma negativa, como algo que as mantêm sob a violên-

cia da norma heterossexual, se constitui positivamente, como recurso que as possibili-

ta inscreverem-se nessa mesma norma, constiuindo-se como um dispositivo.

Sobre isso, Magali Engel (2004) ressalta ainda que, desde o século XIX as mulheres

que questionavam sua condição social atrelada à passividade e à vida doméstica foram

consideradas doentes, exigindo tratamentos fornecidos pela medicina. Na mesma dire-

ção, Reginaldo Mendonça (2011) a昀椀rma que “o medicamento é assim uma espécie de

corretivo, um auxiliar da disciplina do corpo. (⸀尀) a função dos benzodiazepínicos é a

de reter e controlar a mulher nos lares, (⸀尀) sustentando um corpo disciplinado com co-

notações morais” (p. 47).

Outro ponto a ser ressaltado é que, nas instituições destinadas ao cuidado de mu-

lheres  usuárias  abusivas  e/ou  compulsivas  de drogas,  comumente sua condição de

abertura criativa, performativamente constituída pelas experiências vividas no seu co-

tidiano (Butler, 2003), é reduzida ao seu caráter de instabilidade e não-adesão, que fre-

quentemente produz incômodas 昀椀ssuras na lei regulatória institucional, por provoca-

rem a necessidade de rearticulação de procedimentos e  fazerem vacilar  os  saberes

constituídos a seu respeito. Assim, o que muitas vezes é nomeado nos serviços de saú-

de como ‘indisciplina’ ou ‘baixa adesão’, é entendido aqui como um movimento de in-

terpelação às inteligibilidades instituídas: ao se apresentarem em sua existência sem-

pre mutante e enunciarem um saber sobre si mesmas, as mulheres materializam aquilo

que, de algum modo, escapa aos dispositivos de normalização (Foucault, 1979) e nunca

se conforma completamente às normas (Butler, 2001).
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Desse modo, impõem sua presença com um corpo que escapa aos ideais normati-

vos de gênero, recusando saberes pré-concebidos e generalizantes sobre sua condição,

inaugurando o que Foucault (1997) nomeou como ‘governo de si’, ou seja, “pontos de

resistência aos diferentes modos de governar que, ao longo dos séculos, impuseram

aos sujeitos determinadas formas de ser”, nas palavras de Pedro Grabois (2011, p. 106).

Trata-se, assim, para Foucault (2004), de um ato político, que se constitui através do

conhecimento de si e que implica também em relações complexas com os outros, que,

ao fazerem vacilar os dispositivos de normalização vigentes, articulam cuidado e po-

lítica, sendo essenciais no processo de elaboração de estratégias de cuidado e preserva-

ção no uso de drogas.

Aqui cabe ressaltar, com Butler (2006), contudo, que a norma produz a inteligibili-

dade cultural, de昀椀nindo os contornos do que ganha legitimidade social ou não. Desse

modo, Butler chama atenção para o fato de que pensar novas posições de sujeito “fora

da norma” constitui tarefa complexa, já que, se a norma dá inteligibilidade e normaliza

o campo social, então, estar ‘fora da norma’ signi昀椀caria, ainda, estar de昀椀nido em rela-

ção a ela, instaurando um paradoxo. Assim, a tentativa de se esquivar da norma pro-

duz exemplos ‘aberrantes’, que terminam por serem explorados pelos poderes regula-

dores (médico, psiquiátrico e legal, entre outros) com a 昀椀nalidade de reforçar as razões

para a continuidade de seu próprio zelo regulatório. Portanto, a questão fundamental

colocada por Butler também aqui se apresenta como essencial, e segue sendo: quais

desvios da norma podem interromper o processo regulatório em si mesmo? Há saídas

possíveis capazes de fraturar uma inteligibilidade social?

A discussão aqui realizada evidencia, ainda, a permanente tensão entre diferentes

e, em muito, divergentes modos de engajamento com o mundo, pautados na considera-

ção da vida em sua  extensão ou em sua  intensidade conforme proposto por Eduardo

Vargas (2008). Engajar-se visando a extensão, a vida longa e saudável, ou visando a in-

tensidade, a opção pela excitação e pelo êxtase, coloca-se como questão sem solução,

atravessada por posições subjetivas e condições concretas de vida. Sobre a opção pela

intensidade, cabe lembrar que o uso de drogas como forma de enfrentamento ao tédio

vivido no âmbito doméstico é um ponto relevante na trajetória de mulheres usuárias

abusivas e/ou compulsivas de drogas. Para Lúcia Morales (2012), compreendido como

um elemento mobilizador ao invés de paralisador, o tédio faz ver o reino do essencial e

“revela  a  imprescindível  e  insubstituível  necessidade  humana  de  engajamento  em

ações com sentido” (p. 125). Assim, ao encontrarem no uso de crack uma saída para o

tédio, mulheres que usam drogas de forma abusiva e/ou compulsiva podem estar expli-

citando o vazio de suas existências e mobilizando-se em busca de algo que pode lhes
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conferir movimento e sentido, ainda que de modo fronteiriço às normativas de ade-

quação social.

Por 昀椀m, apresentaremos a seguir algumas re昀氀exões sobre a importância do víncu-

lo e das relações de intimidade para o acompanhamento de modos singulares de enga-

jamento com o mundo e para a elaboração de estratégias de cuidado e preservação no

uso de drogas por mulheres.

Considerações finais: acompanhando modos de vida 
singulares — um cuidado que se faz no vínculo

A partir da compreensão do cuidado como um conjunto de tecnologias corporais, vin-

culares, subjetivas e políticas, conforme proposto por María Epele (2012), problema-

tiza-se, neste ensaio,  a possibilidade de uma oferta de cuidado a mulheres usuárias

abusivas e/ou compulsivas de drogas, sujeitos que realizam ações que envolvem graus

variáveis de prazer e de dano e que, por isso, são socialmente punidas e criminalizadas.

Tal empreitada se torna especialmente complexa se consideramos, com Epele, que se

trata de promover cuidado numa das áreas mais complexas da vida cotidiana, qual

seja, a do uso problemático de drogas.

Neste sentido, Arthur Kleinman (2009) indica a necessidade de dissociar a racio-

nalidade técnica do saber biomédico do que aqui chamamos de “oferta de cuidado”, ati-

vidade complexa que consome tempo e recursos 昀椀nanceiros, exigindo compromisso

diário e atenção, e sendo, por isso, produtora de angústia, con昀氀itos e incertezas. É esta

oferta de cuidado que, pautada no envolvimento entre as partes, pode ser geradora de

laços sociais capazes de sustentar a compreensão de modos singulares de engajamento

com o mundo e de relação com as drogas.

Por outro lado, a noção de cuidado também deve ser compreendida a partir das ló-

gicas de poder que normalizam e controlam a vida das populações e participam dos

processos  de  produção  de  sujeitos  (Epele,  2012).  Assim,  conforme  propõe  Robert

Crawford (1994), a partir do reconhecimento das diversas formas de cuidado é possível

identi昀椀car o modo como práticas e saberes modelam os corpos sociais e individuais,

convertendo a saúde em paradigma da moral. Desse modo, até mesmo as práticas de

cuidado de si ou o autocuidado referem-se a modos com que o poder, apoiando-se nos

sujeitos individuais, promove o desenvolvimento de atividades de controle e normali-

zação (Foucault, 2006), responsabilizando os próprios sujeitos por seus resultados, ou

seja, por sua saúde e suas doenças. Ao contrário, para Epele (2012), o ‘bom-trato’ no

campo do cuidado refere-se a “todo tratamento e relacionamento social que inclua a

14



Isabela Saraiva de 儀甀eiroz; Marco Aurélio Máximo Prado

singularidade subjetiva e a escuta baseada na legitimidade e no reconhecimento da de-

manda da pessoa que dele padece” (p. 252).

Sobre isso, Emerson Merhy e Maurício Chakkour (2006) apontam que o desenvol-

vimento de uma interação fundamentada no estreitamento dos laços com os usuários é

parte necessária ao bom desenvolvimento do trabalho em saúde. A compreensão do

vínculo como tecnologia leve1 das relações no campo da saúde perpassa os processos

de acolhimento e atenção integral com vistas à escuta e resolução das reais necessida-

des de saúde. O vínculo, contudo, é uma conquista, não um acontecimento imediato, já

diriam Márcia Coelho e Maria Salete Jorge (2009). Decorre da construção de uma rela-

ção na qual predomina o interesse pelo outro, mais do que a a昀椀rmação de um saber; o

reconhecimento de a昀椀nidades e identi昀椀cação com realidades vividas, mais do que a as-

simetria das aproximações fundamentadas nos ideais de neutralidade e objetividade; o

deslocamento de sentidos 昀椀xos atribuídos aos sujeitos, mais do que a busca pela con-

昀椀rmação de saberes hegemônicos.

Para Maria de Fátima Sousa (2002), o consumo elevado de tecnologia dura, de

modo geral, pouco ou nada acrescenta ao processo de produção da saúde das pessoas e

comunidade, uma vez que subestima-se o contato e o diálogo com o usuário, em detri-

mento da realização de baterias de exames de laboratório e complementares. Do mes-

mo modo e em decorrência disso, o usuário tende a valorizar a qualidade do seu aten-

dimento pelos procedimentos complexos utilizados em seu tratamento. Reconhecer os

limites tecnológicos do serviço de saúde torna-se, assim, fator fundamental para a es-

truturação do trabalho em saúde, pois estimula a ação dos pro昀椀ssionais de saúde como

participantes da saúde dos usuários, o que possibilita o trabalho com os aspectos subje-

tivos dos processos de saúde e doença, fundamental para que os sujeitos se coloquem

como responsáveis por sua vida e tenham papel central na construção de sua saúde

(Coelho e Jorge, 2009).

Para Vanessa Barros e Lílian Silva (2002), “certos acontecimentos só nos são com-

preensíveis se vistos de seu interior, se conseguimos apreendê-los por intermédio dos

sujeitos que deles participam, ou seja, encarnados em uma experiência individual” (p.

137). Assim, por exemplo, quando mulheres questionam coletivamente as relações de

opressão e inferiorização às quais estão submetidas é possível criar uma ponte entre

suas histórias individuais e a história coletiva de muitas mulheres, assinalam Marco

Aurélio Prado e Isabela 儀甀eiroz  (2012). Trabalhando com trajetórias de vida, relaci-

ona-se o nível individual das narrativas ao nível geral de análise sobre o modo como as

1 Para Merhy (2005), as tecnologias podem ser classi昀椀cadas como leve, leve-dura e dura. As tecnologias leves são
as das relações; as leve-duras são as dos saberes estruturados, tais como as teorias, e as duras são as dos recursos
materiais.
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normas de gênero determinam modos especí昀椀cos de relação com as drogas, já que as

histórias narradas passam do campo individual e pessoal ao campo social, histórico e

político. A partir das relações estabelecidas com e entre as mulheres, portanto, eviden-

cia-se a possibilidade de reconhecimento, nos enredos produzidos, de relações de po-

der, e de desenvolvimento de uma perspectiva crítica e atenta às intencionalidades que

subjazem às práticas e discursos sociais sobre seus processos de saúde-doença.

Por 昀椀m, um último apontamento ainda deve ser feito, qual seja, a indispensável

explicitação do desa昀椀o que a escuta de mulheres representa. Nesse sentido, apresenta-

se como tarefa metodológica constante o esforço para evitar a atribuição de sentidos

昀椀xos às suas trajetórias ou a produção de um saber sobre elas elaborado exclusivamen-

te por especialistas. Portanto, con昀椀gura-se como importante desa昀椀o metodológico o

aprimoramento da capacidade de escutar os sentidos que as mulheres produzem sobre

suas próprias experiências e sobre si mesmas, não para construir um saber ‘sobre elas’,

‘para elas’ e, nem mesmo, ‘com elas’, mas, sim, para elaborar, pela re昀氀exividade, con-

forme proposto por So昀椀a Neves e Conceição Nogueira (2005), um saber sobre a ‘rela-

ção com elas’, única experiência sobre a qual o/a especialista ou pesquisador/a pode

ser legítimo enunciador/a.

É a partir dessa posição como pesquisador/a que pode-se, então, ver emergir, na

experiência com mulheres que fazem uso abusivo e/ou compulsivo de drogas, novas e

desconhecidas nomeações sobre o fenômeno que busca-se conhecer. Assim, dá-se uma

torção: não mais se está diante de ‘usuárias de drogas’ mas, sim, de ‘mulheres’, cujas

trajetórias incluem experiências de uso de drogas, designadas por elas de formas diver-

sas.  Tais encontros possibilitam a ampliação das possibilidades de compreensão de

suas singularidades, centrais para a exploração das suas formas de engajamento com o

mundo e para a elaboração de possíveis estratégias de cuidado e preservação no uso de

drogas.

Referências 

Barros, Vanessa Andrade & Silva, Lílian Rocha da (2002). A pesquisa em história de 
vida. Em Íris Barbosa Goulart (Org.), Psicologia organizacional e do trabalho: 
teoria, pesquisa e temas correlatos (pp. 133-146). Casa do Psicólogo.

Brasiliano, Silvia (2005). Comorbidade entre dependência de substâncias psicoativas e 
transtornos alimentares: per昀椀l e evolução de mulheres em um tratamento 
especí昀椀co para dependência química. Tese de Doutorado inédita, Universidade 
de São Paulo.

Burin, Mabel; Moncarz, Esther & Velázquez, Susana (1990). El malestar de las mujeres: 
la tranquilidad recetada. Paidós.

16



Isabela Saraiva de 儀甀eiroz; Marco Aurélio Máximo Prado

Butler, Judith (2001). Corpos que pesam: sobre os limites discursivos do “sexo”. In 
Guacira Lopes Louro (Org.), O corpo educado: pedagogias da sexualidade (pp. 
151-166. Autêntica.

Butler, Judith (2003). Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. 
Civilização Brasileira.

Butler, Judith (2006). Deshacer el género. Paidós.

Carvalho, Lúcia de Fátima & Dimenstein, Magda (2004). O modelo de atenção à saúde 
e o uso de ansiolíticos entre mulheres. Estudos de Psicologia, 9(1), 121-129. 
h琀琀ps://doi.org/10.1590/S1413-294X2004000100014

Castro, Edgardo (2009). Vocabulário de Foucault: um percurso pelos seus temas, conceitos
e autores. Autêntica.

Coelho, Márcia Oliveira & Jorge, Maria Salete Bessa (2009). Tecnologia das relações 
como dispositivo do atendimento humanizado na atenção básica à saúde na 
perspectiva do acesso, do acolhimento e do vínculo. Ciência & Saúde Coletiva, 
14(1), 1523-1531. h琀琀ps://doi.org/10.1590/S1413-81232009000800026

Costa-Júnior, Florêncio Mariano da & Maia, Ana Cláudia Bortolozzi (2010). 
Corporeidade e gênero: relações entre homens e mulheres com os cuidados 
com a saúde. Em Tânia Gracy Martins do Valle & Lígia Ebner Melchiori 
(Org.), Saúde e desenvolvimento humano (pp. 17-32). UNESP/Cultura 
Acadêmica.

Crawford, Robert (1994). Boundaries on the self and the unhealthy other: re昀氀ections 
on health, culture and AIDS. Social Science and Medicine, 38(10), 1347-1365. 
h琀琀ps://doi.org/10.1016/0277-9536(94)90273-9

Engel, Magali (2004). Psiquiatria e feminilidade. Em Mary Del Priore (Org.), História 
das mulheres no Brasil (pp. 322-361). Contexto/UNESP.

Epele, María (2012). Sobre o cuidado de outros em contextos de pobreza, uso de drogas
e marginalização. Mana, 18(2), 247-268. h琀琀ps://doi.org/10.1590/S0104-
93132012000200001

Escohotado, Antonio (2008). Historia general de las drogas. Espasa Calpe.

Figueiredo, Wagner (2005). Assistência à saúde dos homens: um desa昀椀o para os 
serviços de atenção primária. Ciência e Saúde Coletiva, 10(1), 105-109. 
h琀琀ps://doi.org/10.1590/S1413-81232005000100017

Fiore, Maurício (2002, outubro). Algumas re昀氀exões a respeito dos discursos médicos 
sobre uso de “drogas”. In Anais da XXVI Reunião Anual da ANPOCS. 
Caxambu.

Fonseca, Márcio Alves (2009). A época da norma. Revista Cult, 134, 57-59.

Foucault, Michel (1979). Microfísica do poder. Graal.

Foucault, Michel (1987). Vigiar e punir: nascimento da prisão. Vozes.

Foucault, Michel (1988). História da sexualidade I: a vontade de saber. Graal.

Foucault, Michel (1997). Resumo dos cursos do Collège de France (1970-1982). Jorge 
Zahar.

17



Gênero, drogas e cuidado: normalização e singularidade nas práticas de saúde

Foucault, Michel (2004). A ética do cuidado de si como prática da liberdade. Em 
Manoel Barros da Mo琀琀a (Org.), Ética, sexualidade, política (pp. 258-280). 
Forense Universitária.

Foucault, Michel (2006). O poder psiquiátrico. Martins Fontes.

Foucault, Michel (2008). Nascimento da biopolítica: curso dado no Collège de France 
(1978-1979). Martins Fontes.

Fraser, Nancy (2009). Women, welfare and the politics of need interpretation. Hypatia,
2(1), 103-121. h琀琀ps://doi.org/10.1111/j.1527-2001.1987.tb00855.x

Grabois, Pedro Fornaciari (2011). Sobre a articulação entre cuidado de si e cuidado dos 
outros no último Foucault: um recuo histórico à Antiguidade. Ensaios 
Filosó昀椀cos, 3, 105-120. 
h琀琀p://www.ensaios昀椀loso昀椀cos.com.br/Artigos/Artigo3/Pedro_Grabois.pdf

Grosz, Elizabeth (2000). Corpos recon昀椀gurados. Cadernos Pagu, 14, 45-86. 
h琀琀ps://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/
8635340/3139

Henderson, Dorothy; Boyd, Carol & Mieczkowski, 吀栀omas (1994). Gender, 
relationships, and crack cocaine: a content analysis. Research in Nursing & 
Health, 17(4), 265-272. h琀琀ps://doi.org/10.1002/nur.4770170405

Hochgraf, Patricia Brunfentrinker (2001). Mulheres farmacodependentes. Jornal 
Brasileiro de Dependências 儀甀ímicas, 2(1), 34-37.

Hochgraf, Patricia Brunfentrinker; Zilberman, Mônica Levit & Brasiliano, Silvia (1999).
A cocaína e as mulheres. Em Marcos da Costa Leite & Arthur Guerra de 
Andrade (Org.), Cocaína e crack: dos fundamentos ao tratamento (pp. 127-136). 
Artmed.

Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Políticas Públicas do Álcool e Outras 
Drogas (2013). II Levantamento nacional de álcool e drogas. Unifesp. 
h琀琀p://inpad.org.br/lenad/resultados/

Kleinman, Arthur (2009). Caregiving. 吀栀e odyssey of becoming more human. 吀栀e 
Lancet, 373, 292-293. h琀琀ps://doi.org/10.1016/S0140-6736(09)60087-8

Korpi, Piia (2009). 吀栀e notion of gender as a norm in Judith Butler’s thought (Dissertação
de Mestrado). Universidade de Tampere, Finlândia.

Lago, Mara Coelho de Souza & Müller, Rita de Cássia Flores (2010). O sujeito universal
do cuidado no SUS: gênero, corpo e cuidado com a saúde nas falas de 
pro昀椀ssionais e usuários do hospital universitário – Florianópolis, Santa 
Catarina. Em Marlene Neves Strey, Conceição Nogueira & Mariana Porto 
Ruwer de Azambuja (Orgs.), Gênero e saúde: diálogos íbero-brasileiros (pp. 279-
302). EDIPUCRS.

Mendonça, Reginaldo Teixeira (2011). Corpo feminino medicado e silenciado: gênero e
performance. Saúde e Transformação Social, 1(2), 43-50. 
h琀琀p://incubadora.periodicos.ufsc.br/index.php/saudeetransformacao/article/
view/536/661

Merhy, Emerson Elias (2005). Saúde: a cartogra昀椀a do trabalho vivo. Hucitec.

18



Isabela Saraiva de 儀甀eiroz; Marco Aurélio Máximo Prado

Merhy, Emerson Elias & Chakkour, Maurício (2006). Em busca de ferramentas 
analisadoras das tecnologias em saúde: a informação e o dia a dia de um 
serviço, interrogando e gerindo trabalho em saúde. Em Emerson Elias Merhy 
& Rosana Onocko (Org.), Agir em saúde: um desa昀椀o para o público (pp. 113-
150). Hucitec.

Morales, Lúcia Arrais (2012). Uma análise sobre o consumo atual de drogas. Aurora, 5, 
119-138. 
h琀琀p://www2.marilia.unesp.br/revistas/index.php/aurora/article/view/2368

Nascimento, Francisca Guimarães (2011). O alcoolismo: uma discussão sobre o consumo 
de álcool pelas mulheres. Dissertação de Mestrado inédita. Universidade de 
Fortaleza.

Neves, So昀椀a & Nogueira, Conceição (2005). Metodologias feministas: a re昀氀exividade ao
serviço da investigação nas ciências sociais. Psicologia Re昀氀exão e Crítica 18(3), 
408-412. h琀琀ps://doi.org/10.1590/S0102-79722005000300015

Oliveira, Jeane Freitas de; Paiva, Mírian Santos & Valente, Camila M. L. (2006). 
Representações sociais de pro昀椀ssionais de saúde sobre o consumo de drogas: 
um olhar numa perspectiva de gênero. Ciência & Saúde Coletiva, 11(2), 473-
481. h琀琀ps://doi.org/10.1590/S1413-81232006000200024

Pesquisa aponta que mulher 昀椀ca mais viciada em cocaína do que homem (2012, 20 de 
setembro). Folha de São Paulo, seção “Cotidiano”. 
h琀琀p://m.folha.uol.com.br/cotidiano/2012/09/1156711-pesquisa-aponta-que-
mulher-昀椀ca-mais-viciada-em-cocaina-que-homem.shtml

Prado, Marco Aurélio Máximo & Machado, Frederico Viana (2008). Preconceito contra 
homossexualidades: a hierarquia da invisibilidade. Cortez.

Prado, Marco Aurélio M. & 儀甀eiroz, Isabela Saraiva de (2012). A emergência da 
politização da intimidade na experiência de mulheres usuárias de drogas. 
Estudos de Psicologia (Natal), 17(2), 305-312. h琀琀ps://doi.org/10.1590/S1413-
294X2012000200015

Prado Filho, Kleber & Triso琀琀o, Sabrina (2007). A psicologia como disciplina da norma 
nos escritos de M. Foucault. Revista Aulas, 3, 1-14. 
h琀琀ps://www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/aulas/article/view/1943/1404

Rabelo, Ionara Vieira Moura & Tavares, Rosana Carneiro (2008). Homens-carrapatos e 
suas mulheres: relato de experiência em saúde mental na estratégia saúde da 
família. Saúde em Debate, 32(78,79,80), 133-142. 
h琀琀ps://www.redalyc.org/articulo.oa?id=406341773013

Revel, Judith (2011). Dicionário Foucault. Forense Universitária.

Rohden, Fabíola (2002). Ginecologia, gênero e sexualidade na ciência do século XIX. 
Horizontes Antropológicos, 8(17), 101-125. h琀琀ps://doi.org/10.1590/S0104-
71832002000100006

Santos, Alessandro Marques dos & Silva, Mara Regina Santos da (2012). A experiência 
de cuidar da mulher alcoolista na família. Revista da Escola de Enfermagem da 
USP, 46(2), 364-371. h琀琀ps://doi.org/10.1590/S0080-62342012000200014

19



Gênero, drogas e cuidado: normalização e singularidade nas práticas de saúde

Sousa, Maria de Fátima (2002). O PSF nos grandes centros urbanos: o passado nos 
condena? Em Maria de Fátima Sousa (Org.), Os sinais vermelhos do PSF (pp. 
23-33). Hucitec.

Strey, Marlene Neves & Pulcherio, Gilda (2010). As tramas de gênero na saúde. Em 
Marlene Neves Strey, Conceição Nogueira & Mariana Porto Ruwer de 
Azambuja (Org.), Gênero e saúde: diálogos íbero-brasileiros (pp. 11-34). 
EDIPUCRS.

Vargas, Eduardo Viana (2008). Fármacos e outros objetos sócio-técnicos: notas para 
uma genealogia das drogas. Em Beatriz Caiuby Labate; Sandra Lúcia Goulart; 
Maurício Fiore; Edward MacRae & Henrique Carneiro (Orgs.), Drogas e 
cultura: novas perspectivas (pp. 41-64). EDUFBA.

Victora, Ceres & Knauth, Daniela Riva (2004). Corpo, gênero e saúde: a contribuição 
da antropologia. Em Marlene Neves Strey & Sônia T. Lisboa Cabeda (Org.), 
Corpos e subjetividades em exercício interdisciplinar (pp. 81-91). EDIPUCRS.

Zilberman, Mônica Levit (1998). Características clínicas da dependência de drogas em 
mulheres. Tese de Doutorado inédita. Universidade de São Paulo.

20

Este texto está protegido por una licencia Creative Commons     4.0  .

Usted es libre para Compartir —copiar y redistribuir el material en cualquier medio o formato— y Adaptar el documen-
to —remezclar, transformar y crear a partir del material— para cualquier propósito, incluso comercialmente, siempre
que cumpla la condición de: 

Atribución: Usted debe reconocer el crédito de una obra de manera adecuada, proporcionar un enlace a la licencia, e in-
dicar si se han realizado cambios . Puede hacerlo en cualquier forma razonable, pero no de forma tal que sugiera que tie-
ne el apoyo del licenciante o lo recibe por el uso que hace.

Resumen de licencia - Texto completo de la licencia


	Gênero, drogas e cuidado: normalização e singularidade nas práticas de saúde
	Introdução
	Gênero, norma e poder: a constituição de um campo teórico
	Heteronormatividade e desigualdade no campo de atenção às pessoas que usam drogas de forma abusiva e/ou compulsiva
	Da normalização biopolítica às possibilidades de governo de si
	Considerações finais: acompanhando modos de vida singulares — um cuidado que se faz no vínculo
	Referências


